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			Apresentação


			Este livro não é uma história da Independência do Brasil, tampouco do Grito do Ipiranga. Pelo menos não do modo convencional. É a história do Sete de Setembro – um pouco antes e não muito depois – vista a partir da vida de nomes como Gonçalves Ledo, Gama Lobo, padre Belchior, frei Arrábida e frei Caneca, cônego Januário, José Joaquim da Rocha, Maria Quitéria, Evaristo da Veiga, Maria Graham, Simplício de Sá, John Armitage e até mesmo Pedro Américo e Georgina de Albuquerque, entre outros. Ao todo, são cinquenta biografias curtas dessas figuras históricas. Quem eram? O que pensavam e disseram sobre d. Pedro I e o Brasil do século XIX? O que fizeram e que fim levaram? Alguns personagens deste livro não passam de notas de rodapé em muitas obras sobre a Independência – e essa é uma das razões para que eles estejam aqui; afinal, como afirmou certa vez o britânico Thomas Carlyle, a história é a “soma de incontáveis biografias”.


			Alguns deles mereciam mais atenção por parte dos historiadores modernos e, por sua importância na história brasileira, uma biografia à altura de suas contribuições ao país. É o caso, por exemplo, do padre Belchior, de Gonçalves Ledo, Bárbara de Alencar, Maria Quitéria, entre outros, para mencionarmos apenas os nascidos no país.


			A maioria dos biografados viveu parte considerável de sua história no século XIX. Reconstruir a vida de pessoas dessa época não é tarefa fácil. A precariedade de fontes primárias (em um país que é tão pouco cuidadoso com seus arquivos) e bibliográficas é um grande desafio (o que talvez explique, em parte, a falta de biografias). Informações simples, como datas de nascimento ou casamento, formação ou o nome do cônjuge, por vezes não são encontradas ou estão tão dispersas e fragmentadas que dificultam a pesquisa, criando um intrincado quebra-cabeça. Cargos e funções públicas, além de condecorações e patentes militares, são outro problema. Os postos do Exército nos séculos XVIII e XIX não correspondem exatamente aos de hoje.


			Na primeira parte, elaboramos capítulos temáticos, de acordo com o papel que cada indivíduo teve no Brasil joanino, na Independência, no Primeiro Reinado e até mesmo na construção da imagem desses períodos (alguns biografados viveram no Centenário da Independência). Apenas d. Pedro I ganhou um espaço maior, um capítulo inteiro; ainda assim, muitos aspectos de sua vida e personalidade estão espalhados ao longo de outras biografias, todas entrelaçadas de uma forma ou outra.


			A separação dos nomes por assunto, porém, não encerra a história de cada um. Eles foram divididos em grupos por conveniência e didática. Qualquer que seja o primeiro interesse do leitor, cada biografia pode ser lida ou acompanhada de forma independente, sem uma ordem cronológica tradicional, e depois complementada com a leitura de outros nomes ou verbetes.


			Na segunda parte, uma lista de personagens, um glossário, uma cronologia e um capítulo de notas servem de referência, tanto para leitura e compreensão do livro quanto da história da Independência do Brasil, ainda que de forma sucinta.


			Como a obra contém um número considerável de biografias curtas, o uso de notas e referências no texto, embora um importante hábito do historiador, tomaria um espaço substancial da narrativa – além de tornar a leitura mais pesada para o público menos acostumado. Assim, optamos por usar notas somente nas citações longas ou quando o autor da frase ou relato não é mencionado no texto, indicando a referência de maior importância. Todo o aparato acadêmico utilizado na pesquisa está reunido nas referências. O texto, na maioria dos casos, faz indicações aos autores citados, possibilitando que o leitor mais crítico encontre a fonte original no final do livro.


			Trabalho algum é realizado sozinho, por isso preciso agradecer àqueles que me ajudaram a tornar esta obra possível. Agradeço ao jornalista Laurentino Gomes, ao historiador Rafael Dantas e ao cientista político Luiz Carlos Ramiro Júnior a leitura crítica do livro. Ao amigo Omar Souza, que me sugeriu escrever sobre personagens históricos e que me proporcionou uma primeira publicação; a Cassiano Elek Machado, por acreditar no projeto; ao meu editor Lucas Telles e à equipe do editorial da Record, Júlia Moreira e Thaís Lima, que trabalharam na preparação e fizeram os ajustes necessários para que o livro ganhasse a forma atual. A todos, meu muito obrigado. Por último e não menos importante, agradeço à minha família, esposa e filhos, a paciência e amor infinito.


			Rodrigo Trespach


			Osório, verão de 2024
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			D. PEDRO I


			Há dois séculos, quando o Brasil começou a resplandecer como nação independente e soberana, a luz no horizonte do país era irradiada por um jovem de apenas 24 anos. Até aquele momento, não mais do que um rapaz mal-educado, irresponsável, mulherengo e briguento, filho de um rei indeciso e de uma rainha temperamental. D. Pedro não tinha aptidão alguma para liderar a fundação de uma nova nação – pelo menos, não era nada do que se esperaria de um herói nacional. Costumava ser hiperativo, impulsivo, volúvel e contraditório, generoso e autoritário ao mesmo tempo. O historiador Adolfo de Varnhagen o descreveu como dotado de um “talento natural”, embora pouco instruído, “um tanto vaidoso, mas bastante franco, generoso, liberal e ativo”. Um de seus mais famosos biógrafos, Tarquínio de Sousa, afirmou que nele estavam reunidos “ímpeto puro e originalidade autêntica”. Paulo Rezzutti, seu biógrafo mais recente, o definiu em poucas palavras (talvez a melhor sentença): “Gênio afoito, indomável, imprudente, independente e aventureiro.” Enfim, o jornalista Laurentino Gomes escreveu que o primeiro imperador brasileiro foi “um meteoro que cruzou os céus da história numa noite turbulenta”.1


			[image: ]


			1. O Rio de Janeiro na década de 1820, em gravura de Johann Moritz Rugendas para o livro Viagem pitoresca ao Brasil, de 1835.


			JUVENTUDE, EDUCAÇÃO E CASAMENTO


			Uma das figuras mais retratadas da história brasileira, a julgar pelos relatos da época, d. Pedro era simpático e bem-feito de corpo, de estatura mediana (1,73 m, segundo o levantamento antropométrico realizado em seus restos mortais em 2012), cabelos pretos e anelados a lhe cobrir a fronte. Os olhos eram pretos e brilhantes; o nariz, aquilino; a boca, regular; os dentes, bem alvos. Tinha marcas da varíola, mas sua esposa o achava “tão lindo como um Adônis”, o jovem da mitologia grega que despertara o amor de Afrodite.


			Filho de d. João VI e d. Carlota Joaquina, d. Pedro nasceu em 12 de outubro de 1798 no palácio de Queluz, ao norte de Lisboa. Tal como o pai, não era o primogênito da família. Desde o duque de Bragança, no século XVII, uma “maldição” impedia o primeiro herdeiro da dinastia de viver para governar, cabendo sempre ao segundo o direito de sucessão.


			D. Pedro, então príncipe da Beira, chegou ao Brasil com a família real, em fuga das tropas de Napoleão Bonaparte, em 1808. Tinha o rapaz menos de dez anos e mal havia começado os estudos. O Brasil, de modo geral, não tinha nada a oferecer culturalmente: não existiam teatros, museus ou bibliotecas. Apesar dos esforços de seus preceptores, sua educação foi precária.


			O jovem indisciplinado dedicou-se apenas à música. D. Pedro demonstrava interesse maior por noitadas, farras e mulheres – uma “insaciável fome de mulheres”, escreveu um de seus biógrafos. Começou cedo a frequentar casas noturnas, principalmente depois que conheceu Francisco Gomes da Silva, seu grande amigo e secretário particular, conhecido como “Chalaça”. Cercado de “lacaios e criados”, escreveu um observador estrangeiro, d. Pedro adotou a “gíria grosseira e obscena” dos bordéis, dando livre vazão a seus “desejos libertinos”. Um militar mercenário alemão descreveu assim a fama do futuro imperador: “As mais lindas mulheres aspiram ao seu afeto e dizem que raramente ele deixa alguma padecer sem ser atendida. A verdade é que d. Pedro não é muito delicado em sua escolha, nem pródigo em recompensar o gozo recebido.”2


			O contemporâneo fazia referência às prostitutas da rua do Ouvidor e às escravizadas das senzalas. Não à toa, o príncipe, depois imperador, teve um número extremamente grande de filhos bastardos. Além dos oito nascidos de seus dois casamentos reais, pelo menos mais doze foram reconhecidos, incluindo os cinco com Domitila de Castro do Canto e Melo, a marquesa de Santos, sua mais famosa e influente amante. A julgar pelos relatos, a conta, no entanto, pode passar facilmente de quarenta.


			Seja como for, em 1816, aos dezoito anos, o herdeiro do trono português precisava se casar. A noiva encontrada foi uma princesa Habsburgo. Portugal e Áustria selaram o acordo pré-nupcial, e em fevereiro do ano seguinte o marquês de Marialva, responsável pelo contrato, foi encarregado do pedido formal da mão de d. Leopoldina. A arquiduquesa abdicou de seus direitos ao trono austríaco e em 13 de maio o casamento foi realizado, em Viena, sendo o noivo representado pelo arquiduque Carlos, tio da princesa. D. Leopoldina deixou a capital austríaca em junho de 1817 e seguiu para a Itália, de onde zarpou para o Brasil em agosto. Depois de quase três meses de viagem, em 5 de novembro, chegou ao Rio de Janeiro, formalizando o matrimônio no dia seguinte.


			Para Portugal, o casamento tinha duas finalidades claras: aliar a família real portuguesa à mais poderosa casa real europeia e contrabalançar a influência inglesa sobre os domínios lusitanos, fortalecendo, assim, o poder monárquico no Brasil, desde 1815 elevado à categoria de Reino Unido a Portugal e Algarves. D. Leopoldina daria a d. Pedro sete filhos, quatro meninas e três meninos, dos quais apenas um sobreviveu, o futuro imperador brasileiro d. Pedro II, nascido em 1825. Entre as mulheres, a mais velha viria a ser rainha de Portugal, como d. Maria II.
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			2. Chegada de d. Leopoldina ao Rio de Janeiro, em 1817, em gravura de Debret para o livro Viagem pitoresca e histórica ao Brasil, de 1839.


			PRÍNCIPE REGENTE


			Em agosto de 1820, com a família real ainda radicada no Brasil, estourou em Portugal a chamada Revolução Liberal do Porto – Revolução do Porto ou ainda Revolução de 1820. O movimento criou uma junta governativa que convocou uma assembleia, as chamadas Cortes, de onde sairiam leis que diminuiriam o poder e as decisões reais. Influenciada pelo Iluminismo e pela Revolução Francesa, a revolução portuguesa exigia que se adotasse uma Constituição elaborada em assembleia, conforme o desejo e o anseio populares.


			Em fevereiro de 1821, pressionado, d. João VI jurou respeitar a Constituição a ser criada. Pela primeira vez em sete séculos, um rei português aceitava diminuir sua autoridade diante de um congresso convocado sem seu consentimento. O Brasil, de seu lado, teve a primeira oportunidade, em mais de trezentos anos, de enviar para Portugal representantes eleitos para tratar de assuntos de interesse do reino.


			Convocada a assembleia, quase cinquenta deputados brasileiros se dirigiram a Lisboa. Entre os principais nomes do grupo, estavam homens como Cipriano Barata e Gonçalves Ledo. O momento era importante, mas não havia consenso entre os representantes do Brasil. Alguns eram republicanos, haviam participado da Inconfidência Mineira e da Revolução Pernambucana. Outros desejavam a manutenção da condição de reino, estabelecida seis anos antes. Quando parte da comitiva brasileira chegou, entretanto, foi surpreendida com as decisões já estabelecidas. O Brasil voltaria à condição de colônia, sendo seu território dividido em províncias autônomas que responderiam diretamente a Lisboa, não mais ao Rio de Janeiro.


			Obrigado a regressar à Europa e prevendo o que aconteceria logo adiante, d. João VI deixou o filho e herdeiro do trono português ciente de que a Independência brasileira era uma questão de tempo. Aconselhando o agora príncipe regente, fez um pedido premonitório: “Pedro, se o Brasil se separar, antes seja para ti, que me hás de respeitar, do que para algum desses aventureiros.”


			Em setembro de 1821, as Cortes mandaram fechar as repartições governamentais no Rio de Janeiro, anularam as decisões dos tribunais de Justiça e ordenaram o imediato retorno de d. Pedro a Portugal. Quando as ordens chegaram ao Brasil, a ideia de Independência, até então na cabeça de poucos, ganhou força. A maçonaria, bem articulada, redigiu uma representação por meio de frei Sampaio e coletou 8 mil assinaturas. O documento foi entregue ao príncipe, pedindo a permanência dele no Brasil. No dia 9 de janeiro de 1822, d. Pedro tornou pública sua posição: “Como é para o bem de todos e felicidade geral da nação, estou pronto; diga ao povo que fico.”


			Provavelmente não foram essas as palavras proferidas. Em uma primeira publicação oficial distribuída na imprensa, o príncipe teria falado sobre o “bem de toda a nação portuguesa”. O fato é que a versão final do chamado Dia do Fico agradou aos brasileiros e à d. Leopoldina, já inclinada à causa da separação. Ao noticiar Lisboa, o governo no Rio de Janeiro insistiu na permanência de d. Pedro, declarando que o Brasil “queria ser tratado como irmão, não filho; soberano com Portugal, e nunca como súdito; independente como ele, e nada menos”.3


			Não obstante o cuidado, o Brasil começava, lentamente, a romper com as amarras que o prendiam à metrópole. O rompimento formal era apenas uma questão de tempo. O que ainda não estava claro é como se daria a separação e qual caminho se seguiria depois; isto é, qual seria o sistema de governo adotado. Dois grupos se estabeleceram. Em torno de José Bonifácio, ministro do Reino e dos Negócios Estrangeiros, estavam os conservadores, que advogavam uma monarquia constitucional e um desligamento gradual e seguro. Em oposição, liderados por Joaquim Gonçalves Ledo, estavam os que pretendiam a instauração de uma república.


			Sem uma administração legítima, a necessidade de uma Assembleia Constituinte no Brasil à revelia das Cortes em Lisboa era discutida pelos dois lados. Enquanto a facção de José Bonifácio era contrária à convocação, a de Gonçalves Ledo era favorável. Para o ministro de d. Pedro, antes de tudo, devia-se garantir a unidade do novo país em torno do príncipe e do Rio de Janeiro, deixando a Constituinte para depois. Tido como um “miserável rapazinho” em Portugal, d. Pedro ganhou poder no Brasil, despontando como pedra angular do movimento que pretendia o rompimento definitivo, ainda que sem unanimidade – o Nordeste ainda resistia à ideia de Independência e do poder centralizado em um monarca.


			INDEPENDÊNCIA OU MORTE


			Em abril de 1822, Gonçalves Ledo escreveu abertamente sobre a separação no jornal Revérbero Constitucional Fluminense. No mês seguinte, d. Pedro recebeu da loja maçônica Comércio e Artes o título de Defensor Perpétuo do Brasil, além de uma petição com 6 mil assinaturas que clamava por uma Assembleia. Em 3 de junho, finalmente uma Constituinte brasileira foi convocada. Os grupos rivais uniram-se em torno de uma “Independência moderada” e de uma “união nacional”, enquanto os jornais do país passaram a exaltar a data como o dia em que o Brasil se libertou das “cadeias da escravidão”. Em carta ao pai, d. Pedro declarou a d. João que “a separação do Brasil é inevitável”.4


			Nesse ínterim, temendo que a força da maçonaria tradicional e da facção republicana atrapalhassem os destinos políticos da nação, José Bonifácio criou a própria sociedade secreta, o Apostolado da Nobre Ordem dos Cavaleiros de Santa Cruz, que jurou “defender por todos os meios” a integridade e a Independência do Brasil, assim como uma “Constituição legítima”. O próprio d. Pedro participou da reunião inaugural, sendo elevado à dignidade de “arconte-rei” com o pseudônimo “Rômulo”. Pouco depois, d. Pedro foi iniciado na maçonaria com o nome simbólico de “Irmão Guatimozin”, o último imperador asteca.


			Em 1º de agosto de 1822, Gonçalves Ledo lançou Manifesto aos povos do Brasil, que dava a separação do Brasil como um fato consumado. Cinco dias mais tarde, d. Pedro ordenou a publicação do Manifesto do príncipe regente aos governos e às nações amigas. Escrito por José Bonifácio, o documento também indicava o rompimento, embora deixasse abertura para uma reconciliação cada vez menos provável. Com a ausência de José Bonifácio e sem convocar a “assembleia geral do povo maçônico”, Gonçalves Ledo elevou d. Pedro ao grau de mestre maçom. O príncipe regente também foi eleito grão-mestre do Grande Oriente do Brasil, em substituição ao próprio ministro.


			Em 14 de agosto, d. Pedro partiu em excursão a São Paulo a fim de acalmar os ânimos na província e obter o apoio dos paulistas, assim como fizera dias antes com os mineiros. Depois de visitar Santos, no litoral, durante a viagem de retorno à capital, no dia 7 de setembro de 1822, um sábado, por volta das 16h30, foi alcançado por dois cavaleiros que traziam os correios oficiais vindos da capital. Ele não se sentia bem. Vinha sofrendo de cólicas intestinais desde a subida da serra e era obrigado constantemente a saltar da montaria para se aliviar na mata próxima.


			Paulo Bregaro e Antônio Ramos Cordeiro entregaram ao debilitado d. Pedro cartas de Lisboa e do Rio de Janeiro. De Portugal, chegavam notícias alarmantes, provavelmente dos deputados brasileiros: as Cortes haviam determinado o retorno imediato de d. Pedro e da família à Europa e a prisão de membros do ministério brasileiro, incluindo José Bonifácio, seu principal mentor. Além disso, vinham informações sobre o desembarque de tropas portuguesas na Bahia e do envio de mais reforços com o intuito de acabar com as agitações e recolonizar o país.


			Do Rio de Janeiro, recebeu cartas de José Bonifácio e d. Leopoldina, que havia presidido o Conselho de Estado e propunha a declaração de Independência. A esposa era clara e firme: “O pomo está maduro, colhei-o já, senão apodrece.” A do conselheiro e ministro dava anuência: “O momento não comporta mais delongas ou condescendências.”


			Às margens do riacho Ipiranga, sem pompa alguma, usando uma simples fardeta azul de polícia e um chapéu armado, montando uma mula, d. Pedro se dirigiu à Guarda de Honra e ordenou: “Laços fora, soldados! Vivam a Independência, a liberdade e a separação do Brasil.” Depois, em pé nos estribos, veio o Grito do Ipiranga: “Brasileiros, a nossa divisa de hoje em diante será ‘Independência ou Morte!’”5 Daí em diante, não haveria mais volta.


			À noite, no teatro da Ópera, já em São Paulo, o padre Ildefonso Xavier Ferreira – apoiado pelo coronel Gama Lobo, da Guarda de Honra, e João de Castro Canto e Melo, irmão de Domitila e futuro visconde de Castro – deu vivas ao “primeiro rei brasileiro”. Ainda no teatro, d. Pedro teria executado os primeiros acordes do Hino da Independência, que, dias mais tarde, ganharia letra de Evaristo da Veiga.
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			3. A coroação de d. Pedro I, em gravura de Debret para o livro Viagem pitoresca e histórica ao Brasil, de 1839.


			IMPERADOR


			Ao retornar ao Rio de Janeiro, d. Pedro abandonou a ideia de ser rei, adotando o título de imperador. A mudança teria ocorrido por influência de José Bonifácio, embora na maçonaria a aclamação do imperador seja atribuída ao militar e naturalista Domingos Alves Branco Muniz Barreto, o mesmo que propusera o título de Defensor Perpétuo do Brasil. A troca sutil tinha um motivo político bem claro: segundo os liberais, “imperador” estava ligado à ideia de aclamação popular, enquanto “rei” remetia à teoria de origem divina, segundo os preceitos do absolutismo.


			Aceito como imperador, d. Pedro precisava ser um “imperador constitucional”. O grupo de Gonçalves Ledo, responsável por alçar o monarca ao posto máximo da maçonaria, pressionou d. Pedro para que ele jurasse antecipadamente a Constituição, a ser elaborada por uma assembleia. José Bonifácio achou a ideia absurda e conseguiu a garantia de que nada seria definido antes da aclamação. A data escolhida foi 12 de outubro de 1822, dia do aniversário de 24 anos do imperador.


			Concluída a primeira etapa e declarado governante do novo país, d. Pedro ordenou, porém, o encerramento das atividades da maçonaria e a prisão de Gonçalves Ledo, que conseguiu fugir para a Argentina. Livre da oposição, o passo seguinte foi organizar a coroação. O dia escolhido para a celebração foi o 1º de dezembro, data em que os Bragança comemoravam a chegada ao trono português, em 1640. Além das datas, as cores e os símbolos foram criados a partir da história europeia.


			Ao oficializar a bandeira brasileira, em 18 de setembro de 1822, adotou-se o desenho do pintor francês Jean-Baptiste Debret. O losango foi inspirado na maçonaria francesa e nas bandeiras do império de Napoleão, ídolo de d. Pedro. As cores nada têm a ver com as matas e o ouro do Brasil, ideia que os republicanos de 1889 tentaram fazer passar por verdade: o verde era a cor dos Bragança, e o amarelo, dos Habsburgo-Lorena, a família da imperatriz d. Leopoldina. De Napoleão, segundo o barão de Mareschal, representante austríaco na corte brasileira, d. Pedro copiou ainda o cerimonial de coroação realizado em Notre-Dame. Napoleão também havia substituído o título de rei pelo de imperador.


			Coroado o monarca, restava uma última etapa: o país precisava formular uma Constituição. Em 3 de maio de 1823, mais uma data significativa, a Assembleia Geral Constituinte e Legislativa foi instalada. A data foi escolhida por ser, na época, o dia em que se acreditava que Pedro Álvares Cabral teria chegado ao Brasil. Reunida em uma antiga cadeia pública, a abertura não foi promissora. Depois de discorrer sobre como os deputados constituintes deveriam trabalhar, elaborando uma Carta que “afugente a anarquia e plante a árvore daquela liberdade a cuja sombra deve crescer a união”, e para assombro dos presentes, d. Pedro declarou que a Assembleia deveria fazer uma Constituição que fosse “digna do Brasil e de mim”.6


			Ao todo, a Assembleia deveria contar com noventa deputados representando quatorze províncias, mas nem todos participaram dos trabalhos. Mesmo alguns líderes do movimento de Independência ficaram de fora. Clemente Pereira, Gonçalves Ledo e o cônego Januário estavam presos ou no exílio por ordens do imperador, e Cipriano Barata, agitador envolvido nos movimentos separatistas do Nordeste, negou-se a participar.


			Quando as sessões começaram, os deputados estavam divididos em quatro grupos. O de liberais moderados, composto por proprietários rurais, burguesia e militares, era, de longe, o mais numeroso. Desejavam consolidar a emancipação política sem comprometer a ordem social e esperavam restringir o poder do imperador. A facção de liberais exaltados pretendia transformações estruturais políticas e sociais mais amplas, com a implementação de um sistema federalista (em último caso, até mesmo de uma república). Circulavam entre os dois grupos maiores, os “bonifácios”, liderados pelo ministro José Bonifácio, e o “partido português”, que reivindicava poderes absolutos para o imperador (e era, claro, composto por comerciantes e militares portugueses que viviam no Brasil desde a chegada da família real).


			O esboço da Constituição ficou a cargo de uma comissão composta por sete deputados, entre eles José Bonifácio e seu irmão, Antônio Carlos, presidente da casa e mais liberal. Depois de quatro meses, um anteprojeto com 272 artigos ficou pronto. Havia sido previamente apresentado e discutido durante as reuniões do Apostolado, controlado pelos irmãos Andrada e, às vezes, com a presença do próprio imperador d. Pedro.


			Não obstante tivesse influência de Constituições modernas e das ideias do pensador franco-suíço Benjamin Constant, continha algumas excentricidades. Em vez de calcular a capacidade eleitoral e a elegibilidade dos cidadãos conforme a renda em dinheiro, o projeto estabelecia como critério censitário o preço da farinha de mandioca (seriam eleitores ou candidatos somente aqueles que tivessem renda anual acima de 150 alqueires do produto). Para o imperador, porém, a chamada “Constituição da Mandioca” tinha um problema: o Poder Legislativo teria predomínio sobre o Executivo, o que contrariava os interesses do imperador, conhecido pela intempestividade e pelas contradições e arbitrariedades.


			O ambiente conturbado das sessões emperrava o andamento dos trabalhos. Depois de três meses, em meio a acusações e provocações inflamadas, demonstrações de xenofobia, atentados, prisões e troca de ministros, os deputados ainda discutiam o artigo 24. Temendo ver seu poder diminuído, d. Pedro decidiu colocar um ponto final em tudo. No dia 10 de novembro de 1823, a sessão foi suspensa. Na manhã seguinte, em revista às tropas e ao som da saudação de “Viva o imperador liberal e constitucional!”, d. Pedro ordenou que os soldados cercassem o prédio da Assembleia.


			Acuados e na esperança de resistir, os deputados constituintes declararam-se em sessão permanente. Passaram uma “noite de agonia”, em vão. Quando o coronel Francisco Vilela Barbosa, recém-nomeado ministro-chefe, de farda e espada cingida à cintura, entrou no recinto, na manhã do dia 12, a Assembleia Constituinte foi dissolvida. Quatorze deputados foram presos, alguns fugiram e outros foram enviados para o exílio – incluindo José Bonifácio. Um dia “nefasto para a liberdade do Brasil”, escreveu frei Caneca.


			Dissolvida a Constituinte, o imperador prometeu convocar outra, que deveria trabalhar sobre um anteprojeto apresentado por ele, “duplicadamente mais liberal do que a extinta”. Afirmou ainda que, “para fazer semelhante projeto com sabedoria, e apropriação às luzes, civilização e localidade do Império, se faz indispensável que eu convoque homens probos, e amantes da dignidade imperial, e da liberdade dos povos”.7


			O imperador reuniu, então, dez conselheiros (entre eles, seu amigo e secretário particular, o Chalaça), dos quais seis eram também seus ministros, e um mês depois apresentou a nova Constituição, mais bem redigida e sucinta, contendo 179 artigos. O Brasil seria uma monarquia constitucional, hereditária e representativa. Ao imperador cabia o Poder Moderador – segundo o próprio documento, “a chave de toda organização política”, o “equilíbrio e a harmonia dos demais poderes”. Assim, d. Pedro seria o fiel da balança, podendo nomear e demitir ministros, aprovar e suspender as resoluções das assembleias legislativas provinciais, dissolver a Câmara dos Deputados e convocar eleições. Tornado inimputável, teria ainda o direito de conceder anistia e perdoar penas impostas.


			Apesar de tudo, a Constituição era liberal e uma das mais avançadas da época. Garantia direitos individuais, dava liberdade à imprensa e liberdade de culto (embora com restrições, dando privilégio à Igreja católica). O direito ao voto (indireto e censitário) foi concedido a homens com 25 anos ou mais (21 anos, se casados; oficiais militares, clérigos ou bacharéis) e uma renda mínima baixa para os padrões da época. Os deputados eram eleitos indiretamente, e os senadores, escolhidos pelo imperador com base em listas tríplices de eleitos nas províncias.


			Embora não explicitado, mulheres não tinham direito ao voto. O projeto constitucional foi enviado às câmaras do país e aprovado pela maioria delas. Sancionada pelos ministros e pelo Conselho de Estado, em abril de 1824, Luís Joaquim dos Santos Marrocos, oficial da Secretaria de Estado dos Negócios do Império e bibliotecário na Biblioteca Imperial, escreveu a versão que seria solenemente jurada por d. Pedro na catedral da Sé, no Rio de Janeiro, em 25 de março de 1824. A chamada “Constituição Outorgada” foi a mais duradoura da história brasileira, caindo com a monarquia, em 1889.


			D. PEDRO IV


			Depois de dar uma Constituição ao país, de ter expulsado as tropas portuguesas do Brasil e sufocado violentamente as insurreições no Nordeste, que se negavam a prestar obediência ao governo estabelecido no Rio de Janeiro e pretendiam instalar uma república federativa independente, restava ao imperador brasileiro obter o reconhecimento internacional do Sete de Setembro e um acordo com Portugal.


			Em agosto de 1825, d. Pedro concordou com pagar uma compensação de cerca de 2 milhões de libras esterlinas para que Lisboa reconhecesse a Independência. O Tratado de Aliança e Paz assegurava que, além de uma reparação, d. João VI reservava para si e os seus o título de imperador do Brasil e rei de Portugal e Algarves, cedendo a seu sucessor direto, o filho brasileiro, pleno exercício da soberania sobre o Império do Brasil.


			Para José Bonifácio, exilado na França, a soberania nacional sofreu “um coice na boca do estômago”.8 De fato, durante todo o Primeiro Reinado, Brasil e Portugal viveram os problemas da sucessão dinástica, desencadeada com a morte de d. João em 1826. D. Pedro outorgou uma Constituição aos portugueses e abdicou do trono em favor da filha mais velha. Derrotado militarmente em uma guerra dispendiosa e impopular no Sul, o que significou a separação da Cisplatina (o atual Uruguai) em 1828, d. Pedro perdeu o apoio dos militares. Não contava mais com os conselhos de José Bonifácio e da imperatriz d. Leopoldina, falecida prematuramente aos 29 anos. Os escândalos provocados por sua amante, a fama de mulherengo e as más companhias impediam que os agentes brasileiros na Europa encontrassem uma segunda esposa. Somente em 1829, afastado da marquesa de Santos e do Chalaça, o imperador casou-se com d. Amélia de Leuchtenberg, filha de um general francês e neta da primeira esposa de Napoleão.


			Em crise política e financeira, envolvido com os negócios de Portugal tanto quanto com os do Brasil, o imperador passou a ser duramente atacado pelos jornais. Em novembro de 1830, o assassinato do jornalista Líbero Badaró, em São Paulo, acirrou o confronto entre a oposição liberal e o governo, brasileiros e portugueses, que atingiu seu clímax em março, na Noite das Garrafadas. No começo de abril, a população saiu às ruas da capital. Forçado pelas circunstâncias, em 7 de abril de 1831, d. Pedro abdicou do trono brasileiro em favor do filho d. Pedro de Alcântara, de apenas cinco anos, futuro d. Pedro II. Partiu dias depois para a França a bordo do Volage.


			O ex-imperador brasileiro passou um ano na França preparando um exército para invadir Portugal e derrubar o irmão d. Miguel, que usurpara a coroa de sua filha, d. Maria da Glória. Depois de dois anos de luta, d. Pedro (em Portugal, d. Pedro IV), “o rei-soldado”, venceu a guerra civil, restaurou o absolutismo e recolocou a filha no trono português. D. Maria II reinaria por quase duas décadas até sua morte, em 1853.


			Tendo contraído tuberculose durante a campanha militar e o Cerco do Porto, d. Pedro morreu no palácio de Queluz, no mesmo quarto onde nascera quase 36 anos antes, em 24 de setembro de 1834. Por vontade testamentária, seu coração foi doado à Venerável Irmandade de Nossa Senhora da Lapa, no Porto, onde é mantido até hoje, conservado como relíquia – em 2022, o órgão do imperador foi trazido para o Brasil e exposto em cerimônia alusiva ao Bicentenário da Independência. O corpo foi sepultado no Panteão dos Bragança, em Lisboa. Em 1972, durante o Sesquicentenário da Independência, os despojos foram trazidos para o Brasil e depositados no Monumento à Independência, no Museu do Ipiranga, em São Paulo. Quatro décadas mais tarde, os restos mortais de d. Pedro e suas duas esposas foram exumados em uma pesquisa pioneira, liderada pela arqueóloga Valdirene Ambiel. O homem que fora aclamado Defensor Perpétuo do Brasil foi sepultado sem nenhuma condecoração brasileira, nem mesmo a Ordem da Rosa, criada pelo próprio imperador no Brasil, em homenagem à imperatriz d. Amélia.


			[image: ]


			4. D. Pedro I, então duque de Bragança, em tela atribuída a João Baptista Ribeiro, 1834.
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